
 
 

 

AgInt  no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.894 - MG  (2017/0000623-7)     

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

AGRAVANTE : ROBERTO CARLOS ALVES 

ADVOGADO : CARINA ARAUJO DA SILVA NEVES  - MG111936 

AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCURADOR : PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - MG091485N

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REINTEGRAÇÃO. VANTAGENS RELATIVAS AO PERÍODO 
ILEGALMENTE AFASTADO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO EM 
QUE DETERMINADO A ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO DE EXCLUSÃO. PRECEDENTES. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO PRÓPRIO DIREITO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. O termo inicial da prescrição observa a teoria da actio nata, em sua 
feição subjetiva, devendo ser contado a partir do conhecimento da violação 
ou da lesão ao direito subjetivo. 
2. Nas demandas em que o servidor público demitido ou exonerado busca 
a reintegração, a prescrição quinquenal atinge o próprio fundo de direito.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de 
julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ROBERTO CARLOS ALVES 
ADVOGADO : CARINA ARAUJO DA SILVA NEVES  - MG111936 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - MG091485N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Roberto Carlos Alves em face de decisão 

monocrática de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REINTEGRAÇÃO. VANTAGENS RELATIVAS AO PERÍODO ILEGALMENTE 
AFASTADO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO EM QUE DETERMINADO A ANULAÇÃO 
DO ATO ADMINISTRATIVO DE EXCLUSÃO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

O agravante alega, em síntese, que o caso dos autos não trata de cobrança, na qual se 

requer o pagamento de parcelas pretéritas devidas ao servidor, como consequência de sua 

reintegração. Ao contrário, seu pedido é baseado em correção de seu registro funcional para 

incluir período em que ficou afastado por ato ilegal. Afirma que o direito à indenização de 

decorrente dessa correção. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REINTEGRAÇÃO. VANTAGENS RELATIVAS AO PERÍODO 
ILEGALMENTE AFASTADO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO EM QUE 
DETERMINADO A ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DE 
EXCLUSÃO. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO PRÓPRIO 
DIREITO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 
1. O termo inicial da prescrição observa a teoria da actio nata, em sua feição 
subjetiva, devendo ser contado a partir do conhecimento da violação ou da lesão ao 
direito subjetivo. 
2. Nas demandas em que o servidor público demitido ou exonerado busca a 
reintegração, a prescrição quinquenal atinge o próprio fundo de direito.
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Consoante ficou consignado na decisão ora recorrida, as razões recursais trazidas no 

apelo nobre alegam violação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, por entender que a prescrição, no 

caso dos autos, deve-se considerar a relação de trato sucessivo, não a prescrição de fundo do 

direito.

Em tais casos, é firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 

termo inicial da prescrição observa a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, devendo ter 
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início a contagem a partir do momento do conhecimento da lesão ao direito. Outrossim, nas 

demandas em que o servidor público demitido ou exonerado busca a reintegração, a prescrição 

quinquenal atinge o próprio fundo de direito. 

A corroborar tal entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ADESÃO AO 
PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO (PDV). PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E DE FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DO 
DECRETO LEGISLATIVO ESTADUAL Nº 179/2003, CONVALIDADO PELO 
DECRETO LEGISLATIVO ESTADUAL Nº 226/2006. REQUISITOS NÃO 
ATENDIDOS. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
REINTEGRAÇÃO INDEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou obscuridade quando o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as questões submetidas ao 
seu crivo. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A prescrição das ações contra a Fazenda Pública está disciplinada no art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32, que estabelece o prazo de 5 (cinco) anos contados da data 
do ato ou fato do qual se originou o pretenso direito. Outrossim, nas demandas 
em que o servidor público demitido ou exonerado busca a reintegração, a 
prescrição quinquenal atinge o próprio fundo de direito.
3. Não há ilegalidade no Decreto Legislativo Estadual nº 179/2003, que "susta os 
deferimentos de adesões e atos de demissões, que especifica, relativas ao 
programa de desligamento voluntário, PDV, instituído pela Lei 4.862/1996", 
estabelecendo como condição a comprovação de ingresso em juízo até 31 de 
dezembro de 2002 pelos servidores então relacionados. Ademais, o Decreto 
Legislativo Estadual nº 226/2006 somente convalidou os efeitos do Decreto 
Legislativo Estadual nº 179/2003, limitando os benefícios da reintegração 
funcional às pessoas relacionadas em seu anexo, sem retirar, contudo, a 
mencionada condicionante.
4. Destarte, na falta de prova pré-constituída da satisfação da condição exigida 
legalmente, consistente no ajuizamento de ações até dezembro de 2002, afasta-se 
o alegado direito líquido e certo.
Precedente.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 30.568/PI, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 23/05/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE 
REMUNERAÇÕES EM ATRASO. PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. REINTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE 
DA SÚMULA 282/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, conforme o 
princípio da actio nata, o prazo prescricional tem início com a efetiva lesão do 
direito tutelado. Precedentes do STJ.
2. Não houve prequestionamento das questões federais versadas nos arts. 21 e 28 
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da Lei n. 8.112/1990, incidindo o óbice da Súmula 282/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1181504/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 18/11/2015) 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REINTEGRAÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO DE 
VANTAGENS EM RELAÇÃO AO PERÍODO ILEGALMENTE AFASTADO DO 
CARGO. PRESCRIÇÃO.
1. O servidor público, ao ser reintegrado no cargo do qual fora demitido 
ilegalmente, tem o direito ao ressarcimento de todas as vantagens desde o ato 
demissório. Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a data da 
impetração do mandado de segurança constitui termo hábil para interromper a 
prescrição da ação de cobrança das parcelas pretéritas devidas ao servidor pela 
Administração como conseqüência de sua reintegração.
3. As parcelas devidas ao servidor devem ser aquelas anteriores ao qüinqüênio da 
propositura do mandado de segurança, sob pena de se privilegiar a administração, 
que poderia recorrer, por mais de cinco anos na ação mandamental, de modo a 
fazer prescrever todas as parcelas devidas até a reintegração.
4. Manutenção do acórdão recorrido, sob pena de reformatio in pejus, muito 
embora entendimento mais amplo da relatora.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 1009752/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 29/04/2008, DJe 26/05/2008).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REINTEGRAÇÃO. DIREITO À INDENIZAÇÃO REFERENTE AOS 
VENCIMENTOS COMPREENDIDOS NO PERÍODO EM QUE FICOU 
AFASTADO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE. 
PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA.
1. O servidor público que foi reintegrado, em razão da anulação do ato 
exoneratório, tem direito à indenização referente aos vencimentos devidos, 
relativamente ao período compreendido entre a exoneração e sua reintegração.
2. A contagem do prazo prescricional, na espécie, é iniciada com o surgimento do 
direito, ou seja, da sentença que anulou o ato de demissão.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 790.263/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/10/2006, DJ 04/12/2006, p. 367)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 

Documento: 1607197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0000623-7 REsp 1.646.894 / 

MG

Números Origem:  00001740992000  0024980064919  10024131712481003  1712481712013  
17124817120138130024

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO CARLOS ALVES 
ADVOGADO : CARINA ARAUJO DA SILVA NEVES  - MG111936 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - MG091485N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO CARLOS ALVES 
ADVOGADO : CARINA ARAUJO DA SILVA NEVES  - MG111936 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO HENRIQUE SALES ROCHA E OUTRO(S) - MG091485N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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